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OS PRECEDENTES EE 1923 e 24, ISENTANDO A LAVOURA DO IMPOSTO 
DE RENDA - A OPINIÃO DA BANCADA DE PERNAMBUCO S DO DR.ADOL 
PHO GORDO - A LAVOURA ONERADA - PRECISAMOS PRODUZIR.. EM 
CONDIÇÕES DE EXPORTAR! - PELA ISENÇÃO DA LAVOURA AO"iMPOS- 
TO DE RENDA - OUTROS PAIZBS SUL-AMERICANOS NÃO A ADOPTARAM 
- EM VEZ DE AÜGMENTO DE IMPOSTOS: ECONOMIA! 

O IMPOSTO SOBRE A RENDA AGRÍCOLA 

Palavraa do dr.Antonio da Quelrás Tellea 

Não me foi dado estar presente na s^de social na oc- 

caaião da Tisita com que o deputado Cardoso de Almeida dia 

tinguiu a Liga,afim de dar a conhecer o projecto que pre- 

tende apresentar este anno sobre o imposto de renda no or- 

çamento federal do proximo exercício. 

Ignoro por isso quaes possam ter sido aa rasõ^es que 

levaram s.s.a persistir em considerar que a lavouranão de- 

ve ficar isenta desse tributo. 

Nao se pode^porém^esqueoer que nesse sentido tivemos 

os precedentes de 19^3 e 1924,anno8 em que a exploração a- 

gricola foi taxativamente excluída da tributação federal 

da renda. 

Motivos ponderosos deviam ter actuado no animo do Con 

gresso para se chegar a esse resultado. 

Revendo o Diário do Congresso encontramos em 1924,na 

Gamara,os protestos da bancada de Pernambuco Junto á do 

Rio de Janeiro,que de fózma alguma acoeitarara essa inclu- 

são bem como o senador Gordo na Gamara Alta. 

No emtanto persistem hoje,mesmo aggravadas as condi- 

ções econômicas de então,sem se referir ao lado scientl- 

fico da questão,cujos argumentos continuam até agora ir- 

refutados. As razões capitães estribam-se em dois pontos 
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Já bastante discutidos,© que sãot 

a) que a lavoura está immenaamente onerada de impos- 

tos pelo Setado,oomo também pela União,nos impostos de im 

portação e consumo; 

b) que o imposto sobre a renda agrícola incide exclu 

sivamente sobre essa producção,sendo portanto multo diver 

sa a sua percussão do que no caso de outras categorias. 

É ainda xm argumento forte contra esse imposto,© fa- 

cto innegavel da industria agrícola ser a única genuína 

do paiz,o que vale dizer o verdadeiro patrimônio da nação. 

Se,em verdade,devemos antes de mala nada e por prin- 

cipio produzir para exportar,obtendo pela troca a satis- 

fação de nossas necessidades,á forçoso reconhecermos que 

a agricultura deveria merecer a solicitude dos poderes 

constitulda8,alliviando—a o mais possível dos encargos 

flscaea,o que redundaria em sua maior defeza. 

Se onerarmos a nossa producção não conseguiremos mer 

cados para elIa,poi8 outros povoa saberão se aproveitar 

do nosso erro. Essa nos parece ser a directria que deve- 

ríamos tomar,muito embora contrariando proteccionistas que 

acham que devemos bastar-nos a nás meamos,e por conseguin- 

te nada exportar porque também nada importaríamos. 

Bem ponderados os dois motivos acima deveriam por si 

sás ser sufficientes para que a exploração agricola ficas- 

se isenta do imposto de renda» 

Ao que se diz,a nova proposta será para que o imposto 

exista apenas para os seguintes actividadesi 
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Commercio e industria   5 % 

Lavoura e "bens immoMUarios... 3 % 

Profissões liberaes *.. 1 % 

Despido,ainda que "bem,e não sem tempo,do monstruoso 

imposto na parte proporoional,progressiva ou global,e com 

o único pagamento nas casos de sociedades por elle8,l8en~ 

tando a segunda fôrma de contribuiria depois os socios ou 

aocionistas em particular. 

Nao me cabe siquer reclamar que a porcentagem com que 

gravam a lavoura,isto é, 3 %, seja enorme porque continuo 

no firme proposito de que ella deve por todos os motivos 

ser isenta desse imposto. Demais,sendo ella contemplada, 

ainda que com Ínfima porcentagem,subsiste sempre o perigo 

de ser a taxa manejada annualmente ao sabor dos interesses 

e das suppostas necessidades do governo federal,a quem a 

classe entregará sem duvida a sua sorte,desde o momento 

que reconheça sobre si a legitimidade do referido imposta. 

Segundo me informam argumentam que a lavoura nada pa- 

ga á União de imposto directo,por isso necessária é a sua 

participação. Mas,isso não á argumento. Para acceital-o 

como tal era preciso que nos provassem a obrigação da la- 

voura pagar,além do que Já paga,sob fôrma indireota,ainda 

imposto direoto por cima. 

Isso á que ninguém poderá provar. Não quero dizer que 

o erário federal se satisfaça com o que recebe. Esse é sa- 

bido que é insaciável,e se formos tentar contental-o,sem 

a menor cerimonia elle nos deixará a pão e laranja, e ain- 
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da dirá que noa está prestando inestimável assistência. 

Hao temos vivido atá agora com mais de 100 annos de 

existência independente sem o imposto de renda? 

£ sat) a forma dos impostas indirectas em vigor,não 

tem as nossas receitas se elevado constantementev3em ne- 

' oessidade de criar novas fontes? 

Bao fazem face ás suas necessidades fiacaea os pai- 

zes sul-americanos sem contar com o imposto de renda? 

Sés te momento publicam os Jomaes telegrammas de Bue- 

nos Ayres dizendo que o governo argentino,depois de estu- 

dar o orçamento para 192?tresolveu propor ao Congresso que 

limite as despezas comparadas ás deste anno, com uma di- 

minuição de 2$ milhões de pesos (cerca de setenta mil con 

tos ao cambio actual). 0 mesmo presenciamos nos Estados 

Unidos não ha muito. 

Por toda a parte o espirito da econamia>da diminui- 

ção dos encargos do povo,Já lutando com immensas diffi- 

culdades. 

Ouço também como argumento em favor das cobranças do 

imposto de renda que,se a lavoura Já paga pesados impostos 

ao Estado,o governo federal nada tem que ver com isso. El- 

le precisa da sua parte* Extranho argumento* Como se o Es- 

tado e a União,não fossem divisões administrativas do mes- 

mo paiz onde está localisada a lavoura, e que ambos em har- 

monia por ella deveriam do mesmo modo se interessar* 
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E da parte doa lavradores em suas associações de cias 

se aqui em S.Paulo«não tem faltado a iniciativa no senti- 

do de desafogar-se a nossa agricultura dos entraves tri- 

butários estadoaes. Com esse elevado fim em mira «ha já an- 

nos que a attenção dos nossos legisladores vem sendo cha- 

mada para essa desigualdade fiscal«apontado-se um enten- 

dimento sob cujas bases se pudesse remodelar«de fárma a 

menos onerar a nossa producção«o nosso antigo systema tri- 

butário, inoompativel com o nosso progresso. 

Se nesse campo de acção a lavoura nada tem consegui- 

do«não é certamente por falta sua. 


